
(()

ft

li§'lÀl)( ) l)E \{ÀT() cRoss( )
PRE,FT]I'|I'R,\ \I I 'N TCIPÀI. I)F. RONI)OI ÀNI)IÂ

st.c. Ml',\.. DE F.t)t t('^ÇÀo, l§I,()RTll [" ct'LTI'n {
c Es'r,{.o 9021,/2024

ôr\2.
SEMEC

Memorando n' 070/SEMEC/2024
Rondolândia-MT , O4 de março 2024

Ao Exmo. Senhor
José Guedes de Souza
Prefcito Municipal

Assunto: Abertura de Proccsso.

Senhor Prefeito.

Apraz em cumprimentá-lo, aproveito para solicitar abertuÍa de processo administrativo

para "aquisição de grama esmeralda para campo de futebol", para atender a demanda da

Secretaria Municipal de Educação. Esporte e Cultura.

Respeitosamcnte,

LEANDRO DO NASCIMENTO SILVA
Sec. Mun. de Educação, Esporte e Cultura

I)ecreto n' 2l 2iGAB/PMR/2023
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TERMo nr RnprpÊNcra,

1. DAS CONDIçÔES Crn trS DA CONTRATAÇÃO (art. 6", XXI[, ..a,, e «i" da Lei

n.14.13312021).

1.1 A presente contratação destina-se a aquisição de aquisição de grama esmeralda para

campo de futebol, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

estabelecidas ncstc inst rumcnto.

ITEM CÓDIGo UND QUANT ESPECIFICACAO v.
UMTÁRIO TOTAL

439501-1 ]!{' 10.000
GRAMA ESMERALDA
QUADRADO (cód.: 1074)

METRO
00 110.000.00

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contrâtação é 12 (doze) meses, contados da assinatura da ARP

e/ou contrato, na fonna, os artigos e 105 da Lei f 14.1331202'l..

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regtas que serão aplicadas em relaçào à

vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

(art. 6', inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n. 14.13312021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A contratação foi previamente autorizada pela autoridade competente, visto que o PCA

Plano de Contratação Anual ainda não foi aprovado. Porém, a aquisição de gramas consta nâ

programaçào orçamentária e ftnanceira anual do Município.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÁO COMO U]VI TODO CONSIDERADO O CICLO DE

VIDA DO OBJETO (art. 6", inciso XXIII, alínea 'c', da Lei n. l4.l33l202l),

3,1. O objeto dâ contratação, solucionará as demandas da Secretaria Municipal de Educação,

Esporte e Cultura, no atendimento ao art. 14 da lei 11.497109.

3.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico

do Estudo Técnico Prelirninar, apêndice deste Termo de Referência

4. REQUISITOS DÀ CONTRATAÇÃO (ârt. 6', xxflI. alínea 'd' da Lei n' 14.133121\

4.1. A contratação deverá observar em relação aos bens adquiridos, sê se enquadram como

comum e cujos padrões de desempenho e qualidade possam, objetivamente serem definidos

por meio de especificações usuais de mercado.

l.
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4.2. Na presente coútÍatação, não será admitida a indicação das características ou modelos do

(s) objeto (s), porém, serãô realizados levantamento de mercado que possam sugerir a

obtenção de propostas, as mais vantajosas para administração, com a preservação da

qualidade dos produtos.

4,3. Os itens ôbjetos da aquisição deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de

Educação, Esporte e Cultura, ou diretamente no local indicado pela Secretaria.

4.4. O fomecimento do item serão de forma parcial, no decorrer da vigência do contrato,

solicitados de acordo com a necessidâde da Secretaria contratante e mediante 'pedidos" e

Nota de Empenho, conforme o caso.

4.5. Não será admitida a subcontratação do objeto contratuâI.

4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no

14.133121, pôr tratar-se de produtos de pronta entrega.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 5 (cinco) dias, de forma parcial, contados do

recebimento da "pedido" e Nota de Empenho.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as

razões respectivas com pelo menos (3) três dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressaivadas situações de caso forhrito e força maior.

5.3. Os itens deverão ser entregues no Municipio de RondolândiaÀ4T, no endereço do

Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação, EspoÍte e Cultura ou em local indicado

pela Secrerana.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na ki no 8-078, de 1l de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as nonnas da ki n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou pârcial (l ei n' 14.13312021 , art. 1 15, caput).

6.2, Em caso de impedimento, ordem de paralisacão ou suspensão do contrato, o cronogrâma

de execução será pron'ogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotâdâs tais

circunstâncias mediante simples apostila (ki n' 14.133i2021, art. I 15, §5).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e â contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elefônica
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parâ esse fim.

ó.4. A exeoução do contrato seú acornpanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, da

Secretaria Municipal de Educação Esporte e Cultura, com as atribüções definidas neste

Termo de Referência, designado pelo Decreto Municipal n. I 06/GAB/PMRi202 l, Sr.

Anderson José Guilherme, em curhprinrento âo art. I 1 7, caput.l*i n" 14.133/2021 .

6.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro própdo todas as ocorrências

relacionadas à execução do contratô, determinando o que for necessário para a regularização

das faltas ou dos defeitos observados (tei n" 14.133/2021, at. 117. §1").

ó.4,2, O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção

das mediclas convenientes, a situação que demandar decisào ou providência que ultrapasse sua

competência (trir" 14.13312021, art. 117. §2").

6.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover. reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte. o objeto do contrato em que se verificarem vicios. defeitos ou

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n' 14.1332021,

art. 1 i9).

6.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Admirristração ou a

terceiros em razáo da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalizaçào ou o acompanhamento pelo contratante ([,ei n' 14.13312021, art. 120).

6.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (l,ei n" 14.13312021, art. 121, caput).

6.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não

poderá onerar o objeto do contrato (I-ei tf 14.13312O21, art. 121, § l').

6.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de

mensagem eletrônica para esse fim.

6.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.10. Antes do pagâmento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação a

Regularidade Fiscal da empresa, sendo: a) certidão Negativa de Débito (cND) relativa a

créditos Triburarios Federais e à Dívida Ativa da união e Regularidade contribuições

Previdenciárias; b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas (CNDT).
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6.11, O pagàmento serà efetuado pela Prefeitura de Rondolândia no prazo de até 20 (vinte)

dias consecutivos, contado da data de protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos

documentos oomprobatórios, conforme item 7.9.

6.12. O pagamentos será realizado mediante ôrdem bancária, emitida através do Banco do

Brasil, creditada em cônta corrente da licitante vencedora.

6.13. A contratada deverá indicar no corpo da Nota FiscaliFatura, a descriÇão completa dos à

dos serviços prestados a esta Prcfeitura, além do número da conta, agôncia e nome do banco

onde deverá ser realizado o pagamento.

6.14. Caso seja constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão

devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informaçôes que motivaram

sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reaPresentação das notâs fiscais/faturas.

ó.15. Nenhum pagâmento isentâr'á o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitação definitiva da prestação dos serviços.

6,16. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão

de responsabilidade do Contratado.

7, CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal oU instrumento de cobrança eqüvalente, pelo(a) responsável

pelo acompanhamento e fiscalização do contÍato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta'

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificaçõcs constantes no Termo de Referência e

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de ... ( .) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de l0 (dez) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiScal ou instrumento de cobrança equivalente pela AdministÍação, após a

verificação da qualidade e quantidade do materia'l e consequente aceitação mediante termo

detalhado.

7.4. Para as contratâções decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

quetrataoincisoIIdoart.75dakin'14.133,de2021.oprazomáximoparaorecebimento

definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

Avenida An<h.é N,íaggi, 079, I,rirna!em. R<»rtlolàrdia - NIato Olosso - Cep:78.1i38-000 - 
-teleÍ: ({j6)

11.54 2- I (X) 2 educarao.semec@rondolardia-oL&ov.br



ffi

ES f.{D() DL \Í,\1'() (}R()SSo
PRt]',}-I rt llr \tt \I( ll,^l- l)l- RO\D()l,i\l)1.\

s!tc. N,fl r\. DE EDI iCÂÇÀO. !]SPORTI. E Ct 'I.'fl 'IL{
GUS',fÀ() r021l2024 SEMEC

justificada. por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigênc ias contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do ôbjeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da iri n" 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçâo e pagâmento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado. de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise préüa à liquidação de despesa, não seú computado para os

fins do recebimento defrnitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluira a responsabilidade civil pela solidez

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

contrato.

Liquidação

7.9. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

tiquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus à contratante;

7.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, sendo: a) certidão Negativa de Débito (cND) relativa a créditos

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União e Regularidade Contribuições Previdenciárias;

b) certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(CNDT).

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documenro de cobrança equivalente, correú o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período'

7.12. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores

nào ultrapassem o limite de que trata o inciso II do aí. 75 da I*i n" 14.133, de 2O2l

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, taiS como:

7.13.f. O prazo de validade;

7.13.2. A data da emissâo;

7.13.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
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7.13,4. O período respectivo de execução do contrato:

7.13.5. O valor a pagar; e

7.13.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/F'atura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficaril sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem

ônus à contratante;

7.15. A Nota Fiscal ou Fanrra deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprovação da

regularidade fiscal, sendo: a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos

Tributários Federais e à Divida Ativa da União e Regularidade Contribuições Previdenciárias;

b) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF); c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

(cNDr).

7.16. A, Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no editat; b) identificar possível razão que impeça a

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N' 3, DE

26 DE ABRIL DE 2018).

7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratânte.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

7.19. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisãO contratual nos autos dO processo administrativo Correspondente, assegurada aO

contratado a ampla defesa.

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pâgamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, câso o contratâdo não regularize sua situação

junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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7.21. O pagamento será efetuado no prÍrz-o rnáximo de até dez dias úteis, contados da

frnalizaçáo da liquidaçào da despesa, conforme item 7.1I deste tetmo de referôncia.

7.22. O pagamento será realizado mediante ordem bancária, emitida através do Banco do

Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora.

7.23. A contratâda deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição completa dos à

dos serviços prestados a està Prefeitura, além do número da conta, agêrrcia e nome do banco

onde deverá ser realizado o pagàmento.

7.24 Nenhum pagamento isentara o contratado das suas responsabilidades e obrigações, nem

implicará aceitaçâo definitiva da prestação dos serviços.

7,25 As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outrâs praças serão de

responsabilidade do Contratado.

8. FORMÀ E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (aTt. 6O, inciso XXIII,

alínea 'h', da Lei n" 14.13312021)

8.1- ô fomecedor será selecionado por mcio da realização de procedimento de

LICITAÇÀO, na modalidade PREGÀO, sob a forma ELETRÔNICA OU PRESENCIAL,

com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrâto será a empreitado por preço unitririo.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documflIto equivalente que, por força de

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individuat - MEI: Certifrcado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio https://www. eov.blemp resas-e-ncsocios,/ot-br/emoreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empresâ individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato

constitutivo, estatuto ôu contrato social no Registro Público de Empresas Mercântis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores;
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8.8. Sociedade empresária estrangeira: portariâ de autorizaçào de funcionamento no Brasil,

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como

sua sede, conforme Instrução Normativa DREIÀ{E n.' 77 , de 18 de março de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradore s;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da frlial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,

respectivamente, no Regisfo Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matÍíz.

8.11, Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 üÍ*i n' 5.764,

de l6 de dezcmbro 1971.

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Habilitação Íiscal, social e trabalhista

8.13, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

ceÍidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à seguridade social, nos termos da Portaria conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 2o14, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimptidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termÔs do Título

VII-A da consolidação das Lris do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de l" de

maio de 1943;

8.17. prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu râmo de atividade e compatível com o objeto

contratuall
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8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do

fomecedot, relativa à atividade em cujo exercício contralâ ou concorre;

8.19. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição ntediante a apresentação de declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendcdor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamcntô diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede

do licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida â sua participação na licitação

(art. 5", inciso II, alínea "c", da Instrução Normativa Seges/lvlE n' 116, de 2021), ou de

sociedade simples;

8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lri no

14.133, de 2021, an.69, caput, inciso II);

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.23.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral

(SG) superiores a I (um);

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura; e

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a

pessoajurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.23,4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital -

ECD ao Sped.

8.24. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitaçào e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

âbertura. (lci n" 14.'133, de2021, art. 65, §1").

9. ESTIMATIVAS DO VAI-OR DA CONTRÁTAÇÃO

9.1. o custo estimado total da conrratâção é de R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais),

conforme custos unitários apostos na tabela do Item I .l deste termo de referência.
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10,1. As despesas decorrentes da presente contratação correrào à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Municipio, â conta da seguinte dotação:

Orgào: 04 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura

Unidade: 03 - Departamento de Esporte

Pmjeto Atividade: 2139 - Manutenção e encargos com o departamento de Esportes.

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 15000000 - Material de Consumo - (0122)

Í0.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes seú indicada após aprovação

da l-ei Orçamentiíria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

Rondolândia-MT ,07 de laneiro de 2024.

LEANDRO DO NASCIMENTO SILVA
Sec. Mun. de Educação, Esporte e Cultura
Decreto no 2l2lc AB1PMW2023

Servidor e/ou equipe responsável pela elaboração do TR

NIVALDO OTAVIANO MORAES
DIRETOR DE DPT DE ESPORTE
PORTARI A N' 0498/PM^,"'23

LUAN TARCIS FAVORETO GAVA
Agente Administrativo
Matricula n" 2301
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